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Publicado no D.O.C. São Paulo, 151, Ano 64 quarta-feira.

14 de Agosto de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS
DECRETO Nº 58.915, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 45.881.421,43 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria do Governo Municipal, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Cultura, Subprefeitura Freguesia/ Brasilândia, Subprefeitura Parelheiros e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 45.881.421,43 (quarenta e cinco milhões e oitocentos e oitenta e um mil e quatrocentos e vinte e um reais e quarenta e três centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
[image: image3.emf]
PORTARIAS

PORTARIA 422, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

TORNAR INSUBSISTENTES:

1 - Portaria 405–PREF, itens 25 e 28, de 5 de agosto de 2019, publicada no DOC de 6 de agosto 2019, vagas 3564 e 3354, respectivamente.

2 - Título de Nomeação 126–PREF, itens 31 e 34, de 5 de agosto de 2019, publicado no DOC de 6 de agosto 2019, vagas 3564 e 3354, respectivamente.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 423, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, DO GABINETE DO

PREFEITO
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

18. WILLIAM GABRIEL HADDAD, RF 847.201.7, a partir de 08/08/2019, do cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Tecnologia da Informação e Comunicação - STIC, do Departamento de Administração e Finanças - DAF, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18, vaga13565 .

19. GIOVANA COSTA DE FIGUEIREDO, RF 853.850.6, a pedido, e a partir de 19/08/2019, do cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, do Gabinete do Diretor, da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 56.071/15 e das Lei 16.115/15 e 16.974/18, vaga 17522.’
APOSTILA DA PORTARIA 73/2019-CG/ PREF, DE 25.06.2019, PUBLICADA NO DOC DE 26.06.2019

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a designação do senhor ANDRÉ DIAS MENEZES DE ALMEIDA, RF 857.972.5, para substituir o senhor GUSTAVO GONÇALVES UNGARO, RF 849.175.5, no cargo de Controlador Geral do Município, referência SM, refere-se ao período de 12 a 26.07.2019, e não como constou.

São Paulo, 13 de agosto de 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 130, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO
17. ERICA TERUEL GUERRA, RG 40.700.054-9-SSP/SP, a partir de 19/08/2019, para exercer o cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, do Gabinete do Diretor, da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18, vaga 17522.
SECRETARIAS    PG. 05

PORTARIA SGM 199, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o artigo 1º, inciso I, da Portaria 598-PREF, de 19 de julho de 2018, e designar os senhores GABRIELA PINHEIRO LIMA CHABBOUH e LEONARDO BARBOSA OLIVEIRA, para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria do Governo Municipal, integrarem o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMUSAN-SP, nos termos do artigo 3º do Decreto 55.867, de 23 de janeiro de 2015, alterado pelo Decreto 58.321, de 16 de julho de 2018.

Art. 2º - Cessar, em consequência, a designação dos senhores JABS CRES MAIA SANTOS e AMANDA GONÇALVES PESSUTO CÂNDIDO (designados pela Portaria 598-PREF, de 19 de julho de 2018), para integrarem o referido Conselho.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 200, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º, inciso I, da Portaria 121, de 4 de abril de 2018, e designar as senhoras PATRICIA MARQUES DOS SANTOS e LUANA SANTOS LOPES, para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria do Governo Municipal, integrarem o Comitê Intersecretarial de Governo Aberto da Cidade de São Paulo – CIGA-SP, nos termos do Decreto 54.794, de 28 de janeiro de 2014, alterado pelo Decreto 58.115, de 1º de março de 2018.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores TARCILA PERES SANTOS e LEONARDO BARBOSA OLIVEIRA

(designados pela Portaria 121-PREF, 4 de abril de 2018), para integrar o referido Comitê.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 201, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 2º, inciso VI da Portaria 327/2018-

PREF, de 10 de maio de 2018, e designar os senhores BRUNO MORAES VALSANI, RF 839.707.4 e NATALIA CORAZZA, RF 851.382.1, para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria do Governo Municipal, integrarem o Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS/SP, criado pela Lei 12.524, de 1º dezembro de 1997, regulamentada pelo Decreto 38.877, de 21 de dezembro de 1999, em complementação ao mandato 2018/2020.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores JABS CRES MAIA SANTOS e RUBENS FERNANDES SENA BOSSI, para integrarem o referido Conselho.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 202, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os senhores EUWALDO LUIZ COSTA BALDEZ e CAREN VANESSA DINIZ para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria do Governo Municipal, integrarem a Câmara Técnica de Legislação Urbanística – CTLU, nos termos do disposto no artigo 4º do

Decreto 56.268, de 22 de julho de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 330-PREF, de 11 de maio de 2019.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 203, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Designar as senhoras CAREN VANESSA DINIZ e

MARIANE CAPRICHO CAMACHO, para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria do Governo Municipal, integrarem o Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU, nos termos do Decreto 56.268, de 22 de julho de 2015, com as alterações do Decreto 57.720, de 7 de junho de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias 365-PREF, de 5 de dezembro de 2017 e 331-PREF, de 11 de maio de 2018.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 204, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item 1, inciso IX, da Portaria 382-PREF, de 11 de dezembro de 2017, e designar os senhores GUSTAVO GUIMARÃES DE CAMPOS RABELLO, RF 835.917.2 e CAREN VANESSA DINIZ, RF 828.594.2, para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria do Governo Municipal, integrarem o Comitê Intersecretarial de Monitoramento e Avaliação da Implementação do Plano Diretor Estratégico, nos termos do Decreto 57.490, de 5 de dezembro de 2016, alterado pelo Decreto 57.950, de 25 de outubro de 2017.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores

LEONARDO BARBOSA OLIVEIRA e AMANDA GONÇALVES PESSUTO CÂNDIDO, para integrarem o referido Comitê.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 205, DE 13 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º, inciso IV, alínea “a” da Portaria

164/2019-SGM, de 15 de julho de 2019, e designar o senhor FELIPE AURELIANO MARTINS para, na qualidade de titular e como representante da Associação Brasileira Multidisciplinar de Estudos sobre Drogas (ABRAMD), integrar o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool – COMUDA, nos termos do artigo 9º da Lei 17.089, de 20 de maio de 2019.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação do senhor JORGE ARTUR CANFIELD FLORIANI, para integrar o referido Conselho.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 13 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

6064.2018/0001799-0
PORTARIA - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO – SMDET Nº 25 DE 13 DE AGOSTO DE 2019
Institui a Comissão Permanente de Licitação e a Equipe de Apoio, bem como delega competências para o processamento de certames licitatórios no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, revogando a Portaria nº 053/2017 – SMTE e a Portaria nº 39/2018 – SMDE/

GABINETE.

ALINE CARDOSO, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso das competências que lhe foram confiadas por lei, em especial, o quanto disposto nas Leis federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, na Lei municipal nº 13.164/2001 e no Decreto Municipal nº 46.662/2005, 
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar o rol dos servidores incumbidos da realização dos procedimentos licitatórios na modalidade pregão no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento de Econômico e Trabalho – SMDET,

CONSIDERANDO a necessidade de delegação de competência com base no artigo 5º, inciso III, da Lei Municipal nº 13.164/2001 e do artigo 3º, § 1º, do Decreto Municipal nº 46.662/2005,

CONSIDERANDO, por fim, a utilidade e a conveniência de se promover a reunião dos dispositivos normativos relativos aos certames licitatórios no âmbito da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET,

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Permanente de Licitação

– CPL e a Equipe de Apoio, no âmbito da Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, incumbida do exercício das atribuições previstas na legislação pertinente, relativas aos certames licitatórios, inclusive aquelas realizadas mediante sistema eletrônico, composta pelos seguintes servidores:

I – Presidente/Pregoeiro:

a) Diego Antonio Cleto, RF 818.325.2

II – Suplente de Presidente/Pregoeira:

a) Luana Barboza da Silva, RF 811.365.3

III – Equipe de Apoio:

a) Antonieta Laudonio Marcondes Pedroso, RF 780.085.1

b) Carina Beje de Almeida, RF 858.679.9

c) Ceci Paraguassu Simon da Luz, RF 812.905.3

d) Fernanda Aguiar Gomes de Souza, RF 812.779.4

e) Guilherme Augusto Velozo, RF 854.520.1

f) Josué Ferreira Souza, RF 839.062.2

g) Marcelo Monegatto, RF 602.056.9

h) Viviane Lopes de Oliveira Sousa, RF 826.739.1

Art. 2º Ficam delegadas ao Supervisor de Administração do

Departamento de Administração e Finanças da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, relativamente aos certames licitatórios, as seguintes funções:

I – autorizar a abertura do certame licitatório, na modalidade adequada, observando os requisitos técnicos e legais;

II – aprovar as minutas dos editais;

III – designar o Pregoeiro, que, por sua vez, deverá observar as disposições normativas vigentes, incluindo-se aquelas previstas na Lei Federal nº 10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 46.662/2005;

IV – homologar, revogar e anular o certame licitatório;

V – declarar o certame licitatório deserto ou prejudicado;

VI – autorizar a expedição de certificado de capacidade técnica;

VII – autorizar a abertura de consulta pública a que se refere o Decreto Municipal nº 48.042/2006.

§ 1º Quanto à dispensa de licitação prevista no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, quando exigido pelo sistema eletrônico aplicável, a execução das seguintes tarefas:

I – coordenar o procedimento em todas as suas etapas;

II – cadastrar a oferta de compra no sistema;

III – abrir as propostas iniciais;

IV – receber recursos;

V – adjudicar o objeto ao vencedor.

§ 2º A pesquisa de mercado, independentemente do enquadramento legal do procedimento administrativo, deverá contar com a ratificação do Supervisor de Administração, conforme dispõe a legislação vigente.

Art. 3º Em caso de impedimento do Supervisor de Administração, ainda que momentâneo, as competências mencionadas no art. 2º ficam delegadas ao Chefe de Gabinete da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 4º As atividades ora descritas serão desenvolvidas semprejuízo das demais atividades atribuídas aos cargos e funções dos servidores designados.

Art. 5º Esta portaria entrará em vigor na data de publicação, revogando-se a Portaria nº 053/2017 – SMTE, a Portaria nº 39/2018 – SMDE/GABINETE e as demais disposições em contrário.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

Processo nº 8110.2018/0000448-6
INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção corretiva e preventiva e sanitização de bebedouros para a EMEPSPPM e CFCCT. Pregão Eletrônico.

Possibilidade.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 019867234 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a contratação de empresa especializada em serviços de manutenção corretiva e preventiva e sanitização de bebedouros para a EMEPSPPM e CFCCT.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 06/FUNDATEC/2019.
EDITAIS    PAG. 49
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

PROCESSO Nº 8110.2019/0000362-7
INTERESSADO: MARIA APARECIDA BUENO FERREIRA??

ASSUNTO: Contratação da oficineira Maria Aparecida Bueno Ferreira, selecionada pelo Edital 01/2019 para ministrar a oficina na temática "Preparação para o Mundo do Trabalho" no CATe Itaquera.Rescisão unilateral. Aplicação de penalidade.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, nos termos do art. 57 do Decreto 44.279/2003, que regulamentou a Lei 13.278/2002, e art. 87 da Lei 8.666/93, e ainda, com base nos demais elementos constantes do presente, em especial o Parecer FUNDATEC/AJ n.º 019905156, NOTIFICO a contratada MARIA APARECIDA BUENO FERREIRA, inscrita no CPF sob o n.º 340.687.498-33, a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, haja vista que se encontra sujeita a penalidade pela rescisão unilateral do contrato celebrado para ministrar a oficina na temática "Preparação para o Mundo do Trabalho" no CATe Itaquera , o que enseja a aplicação de multa na penalidade de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, perfazendo o montante de R$ 594,00 (quinhentos e noventa e quatro reais), conforme cláusula 13.4.9 do Edital de Credenciamento 01/2019 e cláusula e/ou ítem 8.3.8 do TC 09/FPETC/2019 acostados em SEI 019070296 e 019798068.

II – Para efeito de apresentação de defesa prévia utilizar a referência Processo Administrativo nº 8110.2019/0000362-7, efetuando o protocolo na Av. São João, 473, 6º andar, sala 06, Centro, São Paulo/SP.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO E MULHER

Pauta da 9ª Reunião Ordinária do ano de 2019

Data: 14/08/2019

Horário: 13:00 h

Local: Salão Nobre Presidente João Brasil Vita - 8º andar

Projetos de Lei

1) PL 698/2015 - Autor: Ver. REIS (PT) - ALTERA A LEI Nº

11.123 DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE AS ELEIÇÕES PARA O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2) PL 215/2017 - Autor: Ver. JOÃO JORGE (PSDB) – INSTITUI O SISTEMA PAULISTANO DE CLASSIFICAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE ALIMENTAÇÃO - SPCEA.

3) PL 408/2017 - Autor: Ver. ALINE CARDOSO (PSDB) - DISPÕE SOBRE O PROGRAMA PAULISTANO DE EQUIDADE DE GÊNERO NO MERCADO DE TRABALHO, INSTITUI O SELO "SP POR ELAS" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

4) PL 20/2018 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB); Ver. ISAC

FELIX (PL) - AUTORIZA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, O RECONHECIMENTO DA VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5) PL 27/2018 - Autor: Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) - ALTERA

A REDAÇÃO DO ART. 2º DA LEI 11.248, DE 01 DE OUTUBRO DE 1992. (REF. AO ATENDIMENTO PREFERENCIAL DE GESTANTES, MÃES COM CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS E DEFICIENTES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE SERVIÇO E SIMILARES).

6) PL 180/2018 - Autor: Ver. JAIR TATTO (PT) – DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CARTAZES EM AÇOUGUES E COMÉRCIOS DO RAMO, INFORMANDO A PROCEDÊNCIA DOS PRODUTOS QUE ESTÃO SENDO COMERCIALIZADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7) PL 326/2018 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) - DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TERAPIA, DE CARÁTER COMPLEMENTAR, NOS PROCEDIMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

8) PL 544/2018 - Autor: Ver. MANOEL DEL RIO (PT) - DETERMINA A INSTALAÇÃO DE RESTAURANTES POPULARES NAS 32 SUBPREFEITURAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Requerimentos

9) REQ. SAUDE 33/2019 - Autor: Ver. JULIANA CARDOSO (PT) - Considerando que a região de Perus e Pirituba tem em vigência o Contrato de Gestão 04/2015 entre PMSP –Secretaria Municipal de Saúde e a Organização Social SPDM; Considerando que o referido contrato foi assinado em 08/05/2015 com um prazo de 5 anos; Considerando o documento “Estranho Desinteresse da Organização Social SPDM em Perus” assinado pelo Fórum de Saúde dos Trabalhadores que denuncia tratativas para o rompimento antecipado do referido Contrato de Gestão; Considerando o risco de falta de continuidade de assistência à saúde da população daquele território, estimada em 600 mil habitantes; Requeiro que a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher que paute para a sua próxima reunião ordinária o tema: Contrato de Gestão 04/2015 e o gerenciamento e execuções de ações e serviços de saúde da rede assistencial da Supervisão Técnica de Saúde de Pirituba / Perus, convidando para esclarecimentos representantes da Secretaria Municipal de Saúde, Supervisão de Saúde de Pirituba / Perus, Organização Social SPDM, Conselho Municipal de Saúde e Fórum de Saúde dos Trabalhadores.

10) REQ. SAUDE 34/2019 - Autor: Ver. GILBERTO NATALINI (PV) - Exma. Senhora Presidente Edir Sales e demais membros, CONSIDERANDO a importância dos Conselhos Profissionais na defesa da Saúde Pública. CONSIDERANDO a tramitação da PEC 108/2019 que dispõe sobre a natureza jurídica dos conselhos profissionais.

REQUEIRO à Douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher que convoque AUDIÊNCIA PÚBLICA e convide o Fórum dos Conselhos e Atividade Fim da Saúde (FCAFS) a fim de debater os efeitos e impactos da PEC 108/2019 sobre as funções e atribuições dos Conselhos Profissionais da área da Saúde. Convite Convite a Sandra Maria Sabino Fonseca, Coordenadora de Saúde da Região Sul, para que possa dar esclarecimentos sobre o Termo Aditivo 018/2019-SMSG relativo ao Contrato de Gestão do Território de Parelheiros, bem como sobre a incorporação da UBS Dr. Sérgio Chaddad no Contrato de Gestão da Região de Capela do Socorro.
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(Certidão) 24)

TC/003727/2005 – Recursos "ex officio", da Procuradoria da Fazenda Municipal e de Gilmar Viana Conceição interpostos em face da R. Decisão da Segunda Câmara de 28/4/2010 – Relator Conselheiro Antonio Carlos Caruso – Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo (atual Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho) e Compacta Comércio e Serviços Ltda. – EPP – Contrato 019/2005 (R$ 165.465,00) – Aquisição de dois equipamentos de informática para as finalidades decorrentes do Convênio MTE/SPPE/Codefat 114/2004 ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos estes autos, ora em grau de recurso, dos quais é Relator o Conselheiro João Antonio. Acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer dos recursos "ex officio", por regimental, e ordinários interpostos, pois presentes os requisitos regimentais de admissibilidade. Acordam, ainda, por maioria, quanto ao mérito, pelos votos dos Conselheiros João Antonio – Relator, Edson Simões – Revisor e do Conselheiro Substituto Alexandre Cordeiro, em dar provimento aos apelos para julgar regular o Contrato 019/2005, e, por consequência, em aceitar os efeitos financeiros produzidos, bem como em afastar a multa aplicada ao ordenador da despesa. Vencido o Conselheiro Domingos Dissei, que não deu provimento aos apelos, mantendo o V. Acórdão recorrido. Acordam, afinal, à unanimidade, em determinar, após as comunicações de praxe, o arquivamento dos autos. Relatório: Trata-se de análise dos recursos ex officio e dos interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal e pelo Sr. Gilmar Viana Conceição, todos objetivando a reforma da r. Decisão de fls. 118/119. A Colenda Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Município de São Paulo decidiu, por maioria, não acolher o Contrato 019/2005, que objetivou a aquisição de equipamentos de informática (microcomputadores, monitores, teclados...), tendo em vista que o inciso V do artigo 24 da Lei Federal 8.666/93 utilizado para dispensar a licitação, não se aplica ao caso dos presentes autos. Decidiram, ainda, por maioria, pelos mesmos votos, aplicar ao ordenador de despesa a multa no valor de R$ 435,41, e não aceitar os efeitos financeiros. Vencido o Conselheiro Maurício Faria – Relator que, nos termos de seu relatório e voto, julgou regular o contrato, bem como determinou à Secretaria Municipal do Trabalho – SMTRAB que, nos próximos termos de contrato, atente para a indicação correta do fundamento legal da dispensa de licitação. A Procuradoria da Fazenda Municipal, às fls. 120/124, em seu recurso alega que a presente contratação foi autorizada no pressuposto de inexistirem outros interessados, em face do fato de uma mesma e única licitante comparecer, como comprovam as citadas atas. Ressaltou, ainda, ser adequada a dispensa de licitação tanto na hipótese prevista no inciso V como a prevista no inciso VII do artigo 24 da Lei 8.666/93. Por fim, requer que o presente Recurso seja conhecido e, no mérito, provido, para modificar a r. Decisão de fls.118/119, de modo que seja acolhido o Contrato 019/2005 ou, ao menos, aceitos os efeitos financeiros decorrentes da contratação. O Sr. Gilmar Viana Conceição, às fls.135/139, opôs recurso esclarecendo que a contratação independente do inciso utilizado, está ancorada no princípio legal de dispensa preceituado pela Lei de Licitações. Ademais, embora o inciso utilizado fosse considerado como incorreto, esta falha tem natureza formal, razão pela qual merece ser relevada. Argumentou, ainda, que o equipamento adquirido descrito no item I obedeceu à compatibilidade técnica, assim como os preços de aquisição dos equipamentos foram condizentes com o mercado, consubstanciados pelas pesquisas realizadas. Destacou o fato de inexistirem nos autos indícios de dolo ou má-fé, tampouco de prejuízo ao erário. Ao final requer seja considerado regular o Contrato 019/2005, aceitos os seus efeitos financeiros e, afastada a multa de R$ 435,41. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho – SEMDET, às fls.142, encaminhou ofício informando estar ciente do decidido e aguardando a apreciação dos recursos. A Assessoria Jurídica de Controle Externo, às fls. 146/150, preliminarmente, entende que os recursos estão em condições de serem conhecidos. Quanto ao mérito, verifica-se que não há elementos novos nos recursos interpostos que alterem a r. Decisão recorrida. A Secretaria Geral, às fls. 155/156, esclarece que o recurso de ofício, por constituir reexame necessário, independe de decisão preliminar expressa de seu conhecimento, quanto aos recursos interpostos, merecem ser recebidos. No mérito, ponderando as razões de decidir do Acórdão e, considerando que os recursos não trouxeram elementos que modifiquem o já decidido, opina pela manutenção da Decisão recorrida. É o Relatório. Voto: Em julgamento os recursos ex officio e ordinários interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal e pelo Sr. Gilmar Viana Conceição, em face da R. Decisão de fls. 118/119 que decidiu, por maioria, não acolher o Contrato 019/2005, com aplicação de multa ao ordenador da despesa e não aceitando os efeitos financeiros produzidos. Alegam os Recorrentes que a contratação estaria ancorada no princípio legal de dispensa, preceituado pela Lei de Licitações, requerendo, assim, o acolhimento do Contrato 019/2005 ou, ao menos, aceitos os efeitos financeiros produzidos. Preliminarmente, entendo admissíveis os recursos interpostos, por terem observado os requisitos legais e regimentais aplicáveis. Quanto ao mérito, ao compulsar os autos, verifica-se que foram feitas duas tentativas de contratação, por intermédio de procedimento licitatório, contudo, as tentativas restaram infrutíferas em face da desclassificação das propostas pelo fato de alguns itens apresentarem valores acima do praticado no mercado. A hipótese de dispensa de licitação foi devidamente configurada, todavia, o inciso correto seria o VII do artigo 24 da Lei 8666/93 e não o inciso V utilizado. É evidente que se trata de um erro formal, o qual não gerou prejuízos à Administração púbica, podendo ser relevado o fato. Ademais, observo que não houve qualquer demonstração de prejuízo oriundo da contratação, não remanescendo, ainda, indícios de dolo, má-fé ou fraude na conduta praticada pelo agente público responsável à época. Ante o exposto, CONHEÇO DOS RECURSOS ex officio e interpostos, pois presentes seus pressupostos de admissibilidade e, quanto ao mérito, DOU-LHES PROVIMENTO para o fim de julgar regular o Contrato 019/2005 e, por consequência, aceitar os efeitos financeiros produzidos e afastar a multa aplicada ao ordenador da despesa. Após as comunicações de praxe, arquivem-se os autos. Este é meu voto, Senhor Presidente. Participaram do julgamento os Conselheiros Edson Simões – Revisor, Domingos Dissei e o Conselheiro Substituto Alexandre Cordeiro. Presente o Procurador Chefe da Fazenda Carlos José Galvão. Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 15 de maio de 2019. a) Roberto

Braguim – Vice-Presidente no exercício da Presidência; a) João Antonio – Relator."
